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PPrroocceessssoo  nnºº  10880.673132/2009-97 

RReeccuurrssoo  nnºº  Voluntário 

AAccóórrddããoo  nnºº  3002-000.863  –  3ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 

SSeessssããoo  ddee  17 de setembro de 2019 

RReeccoorrrreennttee  KIMBERLY CLARK BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 

DE HIGIENE LTDA 

IInntteerreessssaaddoo  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) 

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005 

CRÉDITO. AQUISIÇÃO DE INSUMO DE EMPRESA INSCRITA NO 

SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. 

A aquisição de insumo de empresa inscrita no SIMPLES não permite o 

aproveitamento de crédito de IPI, mesmo que destacado na Nota Fiscal. 

Recurso Voluntário Negado. 

 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 

Larissa Nunes Girard - Presidente.  

 

(assinado digitalmente) 

Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator. 

 

 

 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard 

(Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Carlos Alberto da Silva Esteves. 
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 CRÉDITO. AQUISIÇÃO DE INSUMO DE EMPRESA INSCRITA NO SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE.
 A aquisição de insumo de empresa inscrita no SIMPLES não permite o aproveitamento de crédito de IPI, mesmo que destacado na Nota Fiscal.
 Recurso Voluntário Negado.
  
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator.
 
 
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Carlos Alberto da Silva Esteves.
  O processo administrativo ora em análise trata do Pedido de Ressarcimento de IPI, referente ao 1ª trimestre de 2005 (fl. 34/99), cumulado com compensações, cujo crédito foi deferido parcialmente, por terem sido glosados créditos decorrentes de aquisições de insumos de empresas optantes do SIMPLES, conforme Despacho Decisório de fl. 109/111.
Irresignada com tal decisão, a contribuinte apresentou, tempestivamente, Manifestação de Inconformidade (fl. 115/117), a qual foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (DRJ/RPO), por Acórdão que possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005 
IPI. CRÉDITOS. FORNECEDORES OPTANTES PELO SIMPLES.
A legislação em vigor não permite o creditamento do IPI calculado pelo contribuinte sobre aquisições de estabelecimento optantes pelo SIMPLES.

Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Intimada dessa decisão em 18/05/2013, conforme Termo de Ciência por Decurso de Prazo (fl. 177), a contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fl. 180/186) em 17/06/2013, conforme carimbo de recebimento (fl. 180), no qual repisou, basicamente, os mesmos fatos e argumentos jurídicos já manifestados anteriormente e colacionou jurisprudência que, segundo ela, corroboraria seu entendimento.

É o relatório, em síntese.


 Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator
O direito creditório envolvido no presente processo encontra-se dentro do limite de alçada das Turmas Extraordinárias, conforme disposto no art. 23-B do RICARF.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele tomo conhecimento.
O Despacho Decisório reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado, pois glosou aquisições de empresa optante do SIMPLES, as quais não seriam aptas a gerar créditos na sistemática de apuração do IPI.
Em seu Voluntário, a contribuinte apenas repisou os argumentos já apresentados em sua Manifestação de Inconformidade, dessa forma, a motivação exteriorizada no voto condutor do Acórdão recorrido demonstra-se adequada e, indubitavelmente, correta, por isso, reproduzo excerto e adoto como razões de decidir os fundamentos ali lançados:

"De plano constato nos sistemas da Receita Federal do Brasil, que, de acordo com a fiscalização, na época da emissão das notas fiscais a empresa era optante do SIMPLES Federal, que não se confunde com o SIMPLES Nacional, até porque a opção por este último só se deu a partir de 2007.
Cabe lembrar que, fornecedores que recolhem seus tributos pelo Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições � Simples, que é forma beneficiada e simplificada de tributação, o fazem de livre escolha. No entanto, quando feita a opção, deve este se sujeitar a todas as normas, restrições e obrigações impostas por lei. Neste sistema, a tributação do IPI também é diferenciada, não se seguindo as alíquotas dispostas na TIPI e sim, um acréscimo de percentual na alíquota aplicada sobre a receita bruta, sendo assim, a tributação já é favorecida e não há que se falar em sistemas de débitos e créditos, que só é aplicada na forma normal de tributação.
Assim dispunha a Lei nº 9.317, de 1996:
Art. 5º O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será determinado mediante a aplicação, sobre a receita bruta mensal auferida, dos seguintes percentuais:
........................................................................................
§ 5º - A inscrição no SIMPLES veda, para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a utilização ou destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal, bem assim a apropriação ou a transferência de créditos ao IPI e ao ICMS.
§ 6º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica relativamente ao ICMS, caso a Unidade Federada em que esteja localizada a microempresa ou empresa de pequeno porte não tenha aderido ao SIMPLES, nos termos do art. 4º. (g.n).
Pela leitura do texto legal acima citado, depreende-se que, ao optar pelo Simples, a contribuinte fica sujeita à forma diferenciada de tributação, inclusive quanto ao IPI, sendo lhe vedada a utilização ou destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal, bem assim a apropriação ou a transferência de créditos ao IPI.
A LC nº 123/2006 revogou a Lei nº 9.317/96, porém manteve a vedação ao crédito na aquisição de fornecedores optantes pelo SIMPLES:
Art.23. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não farão jus à apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional.
Por fim, relativamente ao argumento de boa fé, cabe ponderar que o caso em comento, refere-se a uma relação negocial envolvendo de um lado empresa comercial que adquire insumos e de outro, suposta, empresa fornecedora, o que, de plano, exige-se um dever mínimo de cautela entre as partes envolvidas, ou seja o dever acautelatório necessário às boas práticas comerciais. No caso, uma empresa optante do SIMPLES emite um documento com destaque do IPI, como se fosse um contribuinte ordinário, o que resulta que esse fornecedor ao emitir um documento inválido lesou o adquirente que não tomou as cautelas necessárias."

Por outro lado, cabe ressaltar que a jurisprudência colacionada pela ora recorrente em seu Voluntário não tem o condão de infirmar as conclusões alicerçadas pela instância de piso. Primeiramente, porque tal jurisprudência versa sobre tributo diverso, ICMS, depois, como outro motivo fundamental, temos que tais decisões judiciais analisaram situações em que declarações de inaptidão ocorreram em momentos posteriores à emissão das notas fiscais, fato que não se aplica ao caso dos presentes autos.
Nessa esteira, considerando que as notas fiscais foram emitidas entre janeiro e março de 2005 e considerando-se que a empresa emitente era optante do simples federal nos anos-calendário de 1999 a 2005, conforme extrato de fl. 25, há que se reconhecer que as glosas foram devidas e que não há reparo a ser feito na decisão da instância a quo.
Assim sendo, por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário e não reconhecer o direito creditório.

 (assinado digitalmente)
Carlos Alberto da Silva Esteves
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Relatório 

O processo administrativo ora em análise trata do Pedido de Ressarcimento de 

IPI, referente ao 1ª trimestre de 2005 (fl. 34/99), cumulado com compensações, cujo crédito foi 

deferido parcialmente, por terem sido glosados créditos decorrentes de aquisições de insumos de 

empresas optantes do SIMPLES, conforme Despacho Decisório de fl. 109/111. 

Irresignada com tal decisão, a contribuinte apresentou, tempestivamente, 

Manifestação de Inconformidade (fl. 115/117), a qual foi julgada improcedente pela Delegacia 

da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (DRJ/RPO), por Acórdão que 

possui a seguinte ementa: 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI  

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005  

IPI. CRÉDITOS. FORNECEDORES OPTANTES PELO SIMPLES. 

A legislação em vigor não permite o creditamento do IPI calculado pelo 

contribuinte sobre aquisições de estabelecimento optantes pelo SIMPLES. 

 

Manifestação de Inconformidade Improcedente  

Direito Creditório Não Reconhecido 

 

Intimada dessa decisão em 18/05/2013, conforme Termo de Ciência por Decurso 

de Prazo (fl. 177), a contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fl. 180/186) em 17/06/2013, 

conforme carimbo de recebimento (fl. 180), no qual repisou, basicamente, os mesmos fatos e 

argumentos jurídicos já manifestados anteriormente e colacionou jurisprudência que, segundo 

ela, corroboraria seu entendimento. 

 

É o relatório, em síntese. 

 

 

Voto            

Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator 

O direito creditório envolvido no presente processo encontra-se dentro do limite 

de alçada das Turmas Extraordinárias, conforme disposto no art. 23-B do RICARF. 

O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os requisitos formais de 

admissibilidade e, portanto, dele tomo conhecimento. 

O Despacho Decisório reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado, 

pois glosou aquisições de empresa optante do SIMPLES, as quais não seriam aptas a gerar 

créditos na sistemática de apuração do IPI. 
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Em seu Voluntário, a contribuinte apenas repisou os argumentos já apresentados 

em sua Manifestação de Inconformidade, dessa forma, a motivação exteriorizada no voto 

condutor do Acórdão recorrido demonstra-se adequada e, indubitavelmente, correta, por isso, 

reproduzo excerto e adoto como razões de decidir os fundamentos ali lançados: 

 

"De plano constato nos sistemas da Receita Federal do Brasil, que, de acordo 

com a fiscalização, na época da emissão das notas fiscais a empresa era 

optante do SIMPLES Federal, que não se confunde com o SIMPLES Nacional, 

até porque a opção por este último só se deu a partir de 2007. 

Cabe lembrar que, fornecedores que recolhem seus tributos pelo Sistema 

Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições – Simples, que é forma 

beneficiada e simplificada de tributação, o fazem de livre escolha. No entanto, 

quando feita a opção, deve este se sujeitar a todas as normas, restrições e 

obrigações impostas por lei. Neste sistema, a tributação do IPI também é 

diferenciada, não se seguindo as alíquotas dispostas na TIPI e sim, um 

acréscimo de percentual na alíquota aplicada sobre a receita bruta, sendo 

assim, a tributação já é favorecida e não há que se falar em sistemas de débitos 

e créditos, que só é aplicada na forma normal de tributação. 

Assim dispunha a Lei nº 9.317, de 1996: 

Art. 5º O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno 

porte, inscritas no SIMPLES, será determinado mediante a aplicação, sobre a 

receita bruta mensal auferida, dos seguintes percentuais: 

........................................................................................ 

§ 5º - A inscrição no SIMPLES veda, para a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, a utilização ou destinação de qualquer valor a título de 

incentivo fiscal, bem assim a apropriação ou a transferência de créditos ao IPI 

e ao ICMS. 

§ 6º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica relativamente ao ICMS, 

caso a Unidade Federada em que esteja localizada a microempresa ou empresa 

de pequeno porte não tenha aderido ao SIMPLES, nos termos do art. 4º. (g.n). 

Pela leitura do texto legal acima citado, depreende-se que, ao optar pelo 

Simples, a contribuinte fica sujeita à forma diferenciada de tributação, 

inclusive quanto ao IPI, sendo lhe vedada a utilização ou destinação de 

qualquer valor a título de incentivo fiscal, bem assim a apropriação ou a 

transferência de créditos ao IPI. 

A LC nº 123/2006 revogou a Lei nº 9.317/96, porém manteve a vedação ao 

crédito na aquisição de fornecedores optantes pelo SIMPLES: 

Art.23. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo 

Simples Nacional não farão jus à apropriação nem transferirão créditos 

relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 

Por fim, relativamente ao argumento de boa fé, cabe ponderar que o caso em 

comento, refere-se a uma relação negocial envolvendo de um lado empresa 

comercial que adquire insumos e de outro, suposta, empresa fornecedora, o 

que, de plano, exige-se um dever mínimo de cautela entre as partes envolvidas, 

ou seja o dever acautelatório necessário às boas práticas comerciais. No caso, 

uma empresa optante do SIMPLES emite um documento com destaque do IPI, 

como se fosse um contribuinte ordinário, o que resulta que esse fornecedor ao 
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emitir um documento inválido lesou o adquirente que não tomou as cautelas 

necessárias." 

 

Por outro lado, cabe ressaltar que a jurisprudência colacionada pela ora recorrente 

em seu Voluntário não tem o condão de infirmar as conclusões alicerçadas pela instância de piso. 

Primeiramente, porque tal jurisprudência versa sobre tributo diverso, ICMS, depois, como outro 

motivo fundamental, temos que tais decisões judiciais analisaram situações em que declarações 

de inaptidão ocorreram em momentos posteriores à emissão das notas fiscais, fato que não se 

aplica ao caso dos presentes autos. 

Nessa esteira, considerando que as notas fiscais foram emitidas entre janeiro e 

março de 2005 e considerando-se que a empresa emitente era optante do simples federal nos 

anos-calendário de 1999 a 2005, conforme extrato de fl. 25, há que se reconhecer que as glosas 

foram devidas e que não há reparo a ser feito na decisão da instância a quo. 

Assim sendo, por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso 

Voluntário e não reconhecer o direito creditório. 

 

 (assinado digitalmente) 

Carlos Alberto da Silva Esteves 
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